PARECER Nº 792, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 142, DE 2001 

O Projeto de lei nº 142, de 2001, de autoria do nobre Deputado Marquinho Tortorello, objetiva proibir a comercialização de bebidas alcoólicas nas dependências dos terminais rodoviários de todo o Estado de São Paulo. 

Em pauta por cinco Sessões Ordinárias, em observância ao disposto no item 3 do parágrafo único do Artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, sendo distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça e de Transportes e Comunicações. 

Encaminhada a esta Comissão, cabe-nos, na condição de relator, emitir parecer sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico da proposição. 

Em o fazendo, reiteramos na íntegra a manifestação de fls. 21 e 22, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 142, de 2001. 

É o nosso parecer. 

a) Petterson Prado - Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 6/12/2001 

a) Carlos Sampaio - Presidente 

Carlos Sampaio - Edson Aparecido - Vanderlei Siraque - Roque Barbiere - Eli Corrêa Filho - Wadih Helú 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do Deputado Marquinho Tortorello, o projeto em epígrafe proíbe a comercialização de bebidas alcoólicas nas dependências dos Terminais Rodoviários, "Pontos de Parada" e "Pontos de Apoio" do Estado. 

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 32.a a 36.a Sessões Ordinárias, de 26 a 30 de março de 2001, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado. 

Ao fazê-lo, verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, conforme disposto no artigo 24, "caput", da Constituição Estadual. 

Verifica-se ainda que matéria análoga foi transformada na Lei nº 9.468/96, que proíbe a venda de bebidas alcoólicas pelos estabelecimentos comerciais, tais como bares, lanchonetes, restaurantes, clubes, hotéis, motéis e estabelecimentos afins situados em terrenos contíguos às faixas de domínio do Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e com acesso direto às rodovias estaduais. 

Assim, inexistindo impedimentos à aprovação da matéria, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 142, de 2001. É o nosso parecer. 

a) JORGE CARUSO

